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RECURSO ADMINISTRATIVO / TOMADA DE PREÇOS N° 03/2018 

RECORRENTE: FREIRE, CÂMARA & RIBEIRO DE OLIVEIRA ADVOGADOS. 

 

 

DECISÃO 

Vistos, etc.  

A Câmara Municipal de Patrocínio abriu procedimento 

licitatório, tomada de preços n° 03/2018, do tipo técnica e preço, cujo objeto é a contratação 

de sociedade de advogados especializada na prestação de serviços e consultoria jurídica em 

administração pública, direito municipal e técnica legislativa. 

Os envelopes com as propostas técnicas foram abertos em 

sessão do dia 25 de abril de 2018, concedendo às partes o prazo de 48 (quarenta e oito) horas 

para manifestar quanto à referida avaliação. 

No dia 09 de maio de 2018 foi divulgado o resultado final 

da pontuação técnica, abertura da proposta de preços e divulgação do resultado final. 

Após a divulgação do resultado final, uma das licitantes 

interpôs recurso contra a decisão que julgou as propostas, entendendo que faria jus a 08 (oito) 

pontos na qualificação da empresa e 31 (trinta e um) meses referente à experiência dos 

profissionais da empresa. 

Com a apresentação do recurso e nos termos exigidos pela 

legislação vigente, notificou-se todas as demais empresas participantes para apresentação de 

contra-razões caso entendessem necessário, no entanto, nenhuma delas o fez.  
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DAS RAZÕES RECURSAIS 

O recorrente, como argumento para seu pleito, afirma que 

não fora considerada a pontuação referente a Câmara Municipal de Ribeirão das Neves e da 

Procuradoria do Município de Ribeirão das Neves, quanto à qualificação da empresa e ainda 

quanto à experiência profissional do sócio deixou de considerar os períodos de experiência na 

Prefeitura Municipal de Patrocínio e Prefeitura Municipal de Cana Verde. 

Conforme consta da ata de julgamento foram atribuídas as 

seguintes pontuações à empresa recorrente: 

1. Qualificação da empresa: 12 pontos; 

2. Qualificação acadêmica: 10 pontos; 

3. Experiência profissional: 04 pontos; 

4. Pareceres: 10 pontos. 

O título VI da proposta técnica do edital determina que 

seria quantificado para fins de julgamento, quatro requisitos, com pontuação máxima, a saber: 

a) Qualificação da empresa – comprovado mediante 

atestado de capacidade técnica da empresa, emitido pelo Poder Legislativo Municipal, Poder 

Executivo Municipal e atestados advindos de entes do Poder Público estadual ou Federal. 

No mesmo item, estabeleceu que a contagem dar-se-ia 

através de atestados da empresa, no máximo de cinco atestados, atribuindo 05 pontos para 

atestados de Poder Legislativo Municipal, 03 pontos atestados do Poder Executivo Municipal 

e 02 pontos do Poder Público Estadual ou Federal. 

Neste item a empresa-recorrente apresentou em relação a 

empresa os atestados da Prefeitura Municipal de Cana Verde (03 pontos), Prefeitura 
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Municipal de Ijaci (03 pontos), Prefeitura Municipal de Itamonte (03 pontos) e Prefeitura 

Municipal de Perdões (03 pontos), num total de 12 pontos. 

Em relação à Câmara Municipal de Ribeirão das Neves e a 

Prefeitura Municipal de Ribeirão das Neves não foi apresentado atestado de capacidade 

técnica da empresa, mas sim uma declaração constatando que o Sr. Flavio Freire de Oliveira 

foi procurador na assessoria técnico-legislativa, e ainda sua nomeação no gabinete do 

Prefeito, como procurador geral do Município e Diretor Jurídico, sendo que estes períodos 

foram contados na experiência profissional do sócio, no entanto, não existem nos referidos 

documentos informações que atestem a capacidade da empresa em desempenhar o serviço 

objeto do certame de forma satisfatória, informação que constou dos demais atestados. 

Ou seja, os documentos apresentados não se tratam de 

atestados de capacidade técnica da empresa, portanto, não houve cumprimento do disposto no 

edital. 

A mesma análise cabe ao contrato de prestação de serviços 

juntado referente à Prefeitura Municipal de Patrocínio, pois não se trata de atestado de 

capacidade técnica, mas apenas contrato da empresa, que não substitui o atestado, por motivos 

óbvios, inclusive quanto à falta de informação em relação ao cumprimento do serviço de 

forma satisfatória. 

b) Quanto à experiência profissional estabelece o 

edital que serão computados tempo de experiência da pessoa física que tenha vinculo com a 

empresa (nomeação em cargo público, empregado ou contrato de prestação de serviços), ou 

seja, neste item a experiência como consta expressamente é em relação à pessoa física, 

desvinculada da atividade enquanto sócio ou associado ou empregado da empresa licitante. 

Neste item a empresa-recorrente obteve 04 pontos, tendo 

em vista que apresentou documentos comprobatórios de contratação do sócio num total de 73 

meses. 
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Como já mencionado acima, o contrato com a Prefeitura 

Municipal de Patrocínio foi firmado com a empresa Câmara e Ribeiro de Oliveira Advogados 

e não com nenhuma pessoa física que tivesse vínculo com a empresa-recorrente. 

O mesmo argumento refere-se à Prefeitura Municipal de 

Cana Verde, já que fora apresentado apenas um atestado de capacidade técnica da empresa, 

sendo que o referente atestado fora computado no item qualificação da empresa. 

Ressalte-se que, nos termos do ítem 6.5 do edital, “a 

documentação apresentada para fins de obtenção da pontuação deverá se referir 

OBRIGATÓRIAMENTE aos sócios da licitante e/ou associados e/ou empregados que serão 

designados na listagem com a indicação dos nomes dos profissionais que efetivamente 

executarão o serviço licitado”. 

Tanto no contrato celebrado com a Prefeitura Municipal 

de Patrocínio quanto no atestado de capacidade técnica da Prefeitura Municipal de Cana 

Verde-MG inexiste informação se o serviço foi prestado por um dos advogados que 

compuseram a lista do item 5.3 “n”, portanto, referidos documentos são imprestáveis para 

contagem do período de experiência da pessoa física, conforme exige o instrumento 

convocatório. 

CONCLUSÃO  

Com base no exposto acima, a Comissão Permanente de 

Licitação firma convencimento no sentido de que, em que pesem os argumentos da recorrente, 

tal pleito não merece acolhimento, vez que a decisão que atribuiu a pontuação técnica ao 

Recorrente está fulcrada nas regras do edital e nos princípios regem o procedimento licitatório 

brasileiro.  

Pelo exposto, em respeito ao instrumento convocatório e 

em estrita observância aos demais princípios da Licitação, CONHEÇO do recurso 

apresentado pela empresa Freire, Câmara & Ribeiro de Oliveira Advogados, tendo em vista a 

sua tempestividade, para no MÉRITO, NEGAR-LHE PROVIMENTO. 
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Desta forma, nada mais havendo a relatar submetemos 

à  Autoridade Administrativa Superior para apreciação e decisão, tendo em vista o princípio 

do duplo grau de jurisdição e conforme preceitua o art. 109, § 4º da Lei 8.666/1993. 

Patrocínio-MG, 29 de maio de 2018. 

  

 

 

 

 

Alzébio Aparecido Martins     Andreia Cortes Pereira Queiroz 

           Presidente                            Membro 

 

 

 

 

Valeria Cândida Lopes Resende  

                Membro 
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ILMO. SR. PRESIDENTE E MEMBROS DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE PATROCÍNIO.  

  

  

   

  

  

Acolho integralmente os fundamentos e as conclusões expostas pela 

Comissão de Licitação, como razões de decidir. 

 

PUBLIQUE-SE, DÊ-SE CIÊNCIA AOS INTERESSADOS E DIVULGUE-SE POR 

MEIO ELETRÔNICO. 

 

Patrocínio-MG, 29 de maio de 2018. 

 

 

 

THIAGO OLIVEIRA MALAGOLI 
Presidente da Câmara Municipal de Patrocínio 


